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RAFAEL GASPAR RODRIGUES ajuizou a presente ação de conhecimento, que se processa pelo rito sumário em face de ACADEMIA DO CONCURSO PÚBLICO alegando, em suma, que foi aprovado no concurso público de provas e títulos para Fiscal de Rendas da Secretaria de Fazenda do Município do Rio de Janeiro, no entanto, a parte ré sem qualquer autorização ou conhecimento do autor teria utilizado seu nome para propaganda em site da internet no dia 04 de agosto de 2011. Afirma que a utilização do uso do seu nome traduz inverdades de cunho malicioso e no sentido de obter-se vantagem ilícita, pois jamais se matriculou em cursos oferecidos pela parte ré, sendo certo que a atitude tomada foi com o intuito de alavancar as matrículas das suas turmas preparatórias. Assevera que o direito do autor é inquestionável, inadmitindo-se a utilização do nome alheio com fins comerciais sem a devida autorização, pois o único que poderia permitir a reprodução seria o próprio autor, por ser algo sumamente particular e interativo da própria personalidade. Assim sendo, requer que a parte ré retire o nome do autor de todas as propagandas e veículos de comunicação, sob pena de multa diária a ser arbitrada e pagamento de indenização para compensação pelos danos morais experimentados. Com a petição inicial de fls. 02/09 vieram os documentos de fls. 10/22. Despacho de fl. 25 determinando adequação do valor da causa e do rito processual. Petição requerendo emenda à inicial à fl. 29. Decisão de fl. 31 que recebeu a emenda à inicial e indeferiu o requerimento do pedido de tutela antecipada. A parte autora interpôs agravo retido às fls. 33/34. A parte ré foi devidamente citada, conforme aviso de recebimento acostado à fl. 35. A parte ré não apresentou resposta, conforme certidão cartorária de fl. 37v. Decisão de fl. 38 que recebeu o agravo retido interposto, decretou a revelia da parte ré e determinou a intimação da parte para informar se haveria outras provas a produzir. A parte autora se manifestou através da petição de fl. 39 não haver mais provas a produzir. É o relatório. Decido. O processo comporta julgamento no estado em que se encontra, pois a matéria controvertida, versando sobre direito e fato, não carece de produção de provas complementares, podendo e devendo a causa ser solucionada mediante a análise das alegações e documentos juntados aos autos pela parte. Aplicam-se à hipótese as normas dos incisos I e II, do art. 330, do CPC. Citado, o réu deixou de oferecer contestação, de modo que é revel. A revelia, que ora decreto, sendo a hipótese de direitos patrimoniais disponíveis, produz aqui o seu efeito material típico, isto é, a presunção de veracidade dos fatos afirmados na petição inicial. Trata-se de ação de conhecimento, que se processa pelo rito sumário em que a parte autora pretende indenização por danos morais, em face da ré, por ter efetuado a utilização do seu nome em propaganda veiculada em site da internet sem a devida autorização, visando fins comerciais e produzindo inverdades de cunho malicioso. A relação jurídica existente entre as partes qualifica-se como relação de consumo por equiparação, ex vi do disposto nos art. 17 do Código de Defesa do Consumidor, impondo ao fornecedor de serviços a responsabilidade civil objetiva. A controvérsia cinge-se à responsabilidade da ré pela veiculação do nome do autor em propaganda de site de inetrnet que viera a macular o seu bom nome. Contudo, tenho que os fatos narrados não são suscetíveis de causar ao autor danos extrapatrimoniais, pois não havendo notícia de violação de direitos da personalidade, não há que se falar em indenização por danos morais. Vale dizer, o dano moral, no caso dos autos, não se dá in re ipsa, de sorte que se afigura necessária a sua comprovação para fins de indenização. Ora, os documentos acostados pela parte autora não demonstram a existência de dano extrapatrimonial, não é capaz de causar sofrimento a justificar a indenização pleiteada, documentos estes que foram produzidos de forma unilateral, tendo o autor ainda negligenciado a produção da prova oral e pericial, uma vez que informou nos autos não haver mais provas a produzir (fl.39). Frise-se que, não há notícia de qualquer ferimento à honra e à dignidade do demandante. O mero dissabor, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral e, se assim não se entender, acabaremos por banalizá-lo. Sobre os danos morais, precisa ainda é a lição de Wilson Mello da Silva: ¿O patrimônio moral decorre dos bens da alma e os danos que dele se originam seriam, singelamente, danos da alma, para usar da expressão do evangelista São Mateus, lembrada por Fischer e reproduzida por Aguiar Dias¿ (in O DANO MORAL e Sua Reparação, 2. ed., Forense, p. 13). O eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, discorrendo sobre configuração do dano moral adverte: ¿Este é um dos domínios onde mais necessárias se tornam as regras da boa prudência, do bom senso prático, da justa medida das coisas, da criteriosa ponderação das realidades da vida. Tenho entendido que, na solução dessa questão, cumpre ao juiz seguir a trilha da lógica do razoável, em busca da concepção ético-jurídica dominante na sociedade. Deve tomar por paradigma o cidadão que se coloca a igual distância do homem frio, insensível e o homem de extremada sensibilidade. (...) Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimentos, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.¿ (in Programa de Responsabilidade Civil , 5ª Ed., Malheiros, pags. 97/98). Atualmente qualquer circunstância é motivo para ajuizamento de ações perseguindo altas indenizações, sem que haja qualquer reflexão acerca da efetiva existência de um direito a ser amparado. É o que ocorre neste caso, onde a pretensão do autor está embasada em fato que à toda evidência não conduz à conclusão por ele alcançada. Assim é que o fato tal como narrado, diante da revelia da ré, não ensejaria qualquer reparação por dano moral, sendo, portanto, procedente o pedido apenas quanto à obrigação da ré em SE ABSTER DE UTILIZAR EM SUAS PUBLICIDADES O NOME DO AUTOR. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido contido na inicial, para condenar a ré a SE ABSTER DE UTILIZAR O NOME DO AUTOR EM QUALQUER PUBLICIDADE, POR QUALQUER VEÍCULO, rejeitando o pedido de indenização por danos morais. Condeno o réu no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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